PARECER Nº 1297, DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de Resolução nº  34, de 2005
De autoria do nobre Deputado Wagner Salustiano, o projeto de resolução em epígrafe tem por escopo obrigar os deputados a zelarem pela conservação dos veículos oficiais que integram a frota da Assembléia Legislativa e são postos à sua disposição.

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 160.a a 164.a Sessões Ordinárias (de 27/10 a 04/11/05), nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 3 do Regimento Interno, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Remetido o projeto, nos termos regimentais, a esta Comissão de Constituição e Justiça, foi designado relator o nobre Deputado Milton Vieira, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação (fls. 4/5).

Contudo, referida manifestação foi rejeitada na reunião de 7 de março do corrente ano, competindo-nos, por força do despacho de fls. 5, v., redigir o vencido.

De fato em que pesem os propósitos do autor e os argumentos favoráveis à matéria, trazidos pelo nobre relator, discordamos das razões apresentadas.

A responsabilidade dos deputados pela conservação dos veículos oficiais postos à sua disposição por este Poder já decorre do ordenamento jurídico, cujas normas constitucionais e legais vigentes disciplinam a responsabilidade civil e administrativa, tomando-se desnecessária sua regulamentação por meio de Resolução.

Assim sendo, somos contrários ao Projeto de Resolução nº  34, de 2005.

.

a) GIBA MARSON - Relator

Aprovado o parecer do Relator designado para redigir o Vencido, nos termos do § 3º, do Artigo 56, da XII CRI, e cumprida a determinação do inciso IV do Artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 7-3-2006

a) CANDIDO VACCAREZZA - Presidente

Cândido Vaccarezza - Roberto Morais - Romeu Tuma - Mário Reali - Giba Marson

Parecer do 1º Relator convertido em voto em separado nos termos  do § 4º , do artigo 56, da XII CRI

De autoria do nobre deputado WAGNER SALUSTIANO, o Projeto de Resolução nº 34, de 2005, objetiva obrigar os deputados, no exercício de seus mandatos, a zelarem pelos veículos da frota oficial da Assembléia Legislativa, colocados a sua disposição.

Pauta e trâmites regimentais, de 27/10 a 04/11/05, não recebendo emendas ou substitutivos, durante as 160ª à 164ª Sessões Ordinárias.

Seqüência ao procedimento legislativo, veio a esta Comissão de Constituição e Justiça, com fulcro no § 1º do art. 31 da XII Consolidação do regimento Interno desta Casa, para ser apreciado sob a ótica da constitucionalidade, legalidade e juridicidade.

Por força do r. despacho de fls. 03 verso, fomos designados relator, para exercer a atribuição que nos compete.

Em o fazendo, podemos verificar que a proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva desta Assembléia, em obediência aos ditames do art. 21, inciso V, da Constituição do Estado.

Trata-se de assunto da economia interna da Casa, não se compreendendo nos limites de simples ato administrativo, estando, portanto,  em perfeita consonância com os arts. 20, III, da Carta Paulista e 145, § 3º, item 3, do Regimento retro citado.

Isto posto, não havendo qualquer óbice que impeça sua  tramitação, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Resolução nº 34, de 2005.

É o parecer, s.m.j..

a) Milton Vieira - Relator

Rejeitado o parecer do Relator Deputado Milton Vieira. Designo o Deputado Giba Marson para redigir o Vencido, contrário.

Sala das Comissões, em 7-3-2006

a) CANDIDO VACCAREZZA - Presidente

Cândido Vaccarezza (contrário) - Donisete Braga (contrário) - Roberto Morais (contrário) - Conte Lopes (contrário) - Giba Marson

